
 

 1 

Projeto: Programa para a Proteção e Gestão Sustentável das Florestas 
Tropicais – Projeto Regularização Ambiental no Brasil 

PN: 15.2130.1-001.00 
 

Produto 3 - Um documento que contenha o desenho e procedimentos de um módulo 
de solução de queixas e reclamações associadas a ações de REDD+ inerentes a cada 
componente estadual (Sisa, SisREDD MT/PCI), incluindo protocolos de recepção e 
resolução de conflitos contendo as seguintes informações: (a) As controvérsias que se 
poderiam gerar na implementação de REDD+ (b) Os mecanismos legais que o Sema/Sisa 
(Acre) e a Sema/SisREDD/PCI (Mato Grosso) poderiam aplicar no marco da legislação 
existente dos Estados para a canalização de queixas e a resolução de conflitos, (c) A 
descrição dos dois mecanismos de queixas e resolução de conflitos para ações de REDD+ 
inerentes ao Sisa e ao SisREDD/PCI, identificando as partes envolvidas, 
responsabilidades e procedimentos, considerando a necessidade de articulação do 
mecanismo com os grupos participativos da governança no Sisa e na PCI, (d) A descrição 
da institucionalidade, operação e recursos para a implementação completa dos 
mecanismos, (e) Identificação das condições mínimas que deveriam ser consideradas 
nos instrumentos jurídicos para a solução das queixas e a solução de conflitos. 

MR33 Consultoria Socioeconômica e Ambiental 

Manuela Mossé Muanis 

Roberta Rubim del Giudice 

 

Contrato GIZ Brasil no 83266014 

 
Janeiro de 2017 



 

 2 

Lista de Siglas 

AGU - Advocacia-Geral da União 

ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar 

CDDHEPAC - Centro de Defesa dos Direitos Humanos e Educação Popular do Acre 

CDSA - Companhia de Desenvolvimento dos Serviços Ambientais (Acre) 

CEEPCI - Comitê Estadual da Estratégia: Produzir, Conservar e Incluir (Mato Grosso) 

CEF - Conselho Estadual de Floresta (Acre) 

CEGREM - Comitê Estratégico de Gestão do Programa REM/MT 

CEMACT - Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia (Acre) 

Ceva - Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento (Acre) 

CMCR - Coordenação de Mudanças Climáticas e REDD+ (Mato Grosso) 

EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

EMPAER - Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural (MT) 

e-OUV - Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal 

Estratégia PCI - Estratégia Produzir, Conservar e Incluir (Mato Grosso)  

FAEAC - Federação da Agricultura do Estado do Acre 

FECEA - Federação do Comércio do Estado do Acre 

FEF - Fundo Estadual de Floresta (Acre) 

FEPOI-MT - Federação Estadual de Povos Indígenas do Estado do Mato Grosso 

Federação dos Trabalhadores da Agricultura (FETAGRI) 

FETAGRI - Federação dos Trabalhadores da Agricultura (MT) 

FIEAC - Federação das Indústrias do Estado do Acre 

FUNAI - Fundação Nacional do Índio 

FUNTAC - Fundação de Tecnologia do Acre 

GAE – Gabinete de Assuntos Estratégicos, vinculado ao Gabinete do Governador 

GTI - Grupo de Trabalho Interinstitucional Indígena 

GTM - Grupo de Trabalho de Mulheres 

IBAMA - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 

ICMBio - Instituto Chico Mendes de Biodiversidade 

IMAC - Instituto de Meio Ambiente do Acre 



 

 3 

IMC - Instituto de Mudanças Climáticas e Regulação dos Serviços Ambientais 

Incra - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

Iteracre - Instituto de Terras do Acre 

MNDH-AC - Movimento Nacional dos Direitos Humanos 

OGU - Ouvidoria-Geral da União 

PGE/AC - Procuradoria-Geral do Estado do Acre 

PGE/MT - Procuradoria-Geral do Estado do Mato Grosso 

PROFORT - Programa de Fortalecimento das Ouvidorias 

Programa REM - Programa REDD Early Movers  

REDD+ - Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Evitados 

SEAF - Secretaria de Agricultura Familiar e Assuntos Fundiários (Mato Grosso) 

SEAP - Secretaria de Agricultura e Pecuária (Acre) 

Sedec - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (Mato Grosso) 

Sedens - Secretaria de Estado Desenvolvimento Florestal, da Indústria, do Comércio e dos 
Serviços Sustentáveis (Acre) 

Sema - Secretaria de Estado de Meio Ambiente (Acre e Mato Grosso) 

Seplan - Secretaria de Estado de Planejamento (Acre) 

Setas - Secretaria de Estado de Trabalho e Assistência Social (Mato Grosso) 

Setur - Secretaria de Turismo (Acre) 

Sisa - Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais (Acre) 

Sismac - Sistema Estadual de Meio Ambiente do Estado do Acre 

Sistema Estadual de REDD+ - Sistema Estadual de Redução de Emissões por Desmatamento e 
Degradação Florestal, Conservação, Manejo Florestal Sustentável e Aumento dos Estoques de 
Carbono Florestal - REDD+ no estado do Mato Grosso 

UFAC - Universidade Federal do Acre 

UFMT - Universidade Federal do Mato Grosso 

UNEMAT - Universidade do Estado de Mato Grosso 

UPPE SEMA - Unidade de Programas e Projetos Estratégicos (MT)Unimed - Cooperativa de 
Trabalho Médico Ltda. 

 

Figuras, Tabelas e esquemas 

http://www.unemat.br/


 

 4 

Mapa de fluxo das manifestações na Ouvidoria do Sisa – modelo atual 

Mapa de fluxos de procedimentos em manifestações que demandam retorno 

Organograma do Sisa – modelo atual 

Organograma do Sisa – versão proposta 

Organograma do Sistema Estadual de REDD+ com níveis de decisão colegiada e direção 
estratégica, demonstrando a posição da Ouvidoria setorial da Sema 
 
  



 

 5 

Sumário 
 

Sumário ......................................................................................................................................... 5 

Introdução ..................................................................................................................................... 5 

1. Ouvidorias dos sistemas de REDD+ dos Estados do Acre e Mato Grosso ................................. 8 

1.1 Ouvidoria do Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais – Sisa ........................... 8 

1.1.1 Análise das regras atuais e conflitos verificados no primeiro momento de vigência da .......   
ouvidoria ....................................................................................................................................... 8 

1.1.2 Organograma do Sisa ......................................................................................................... 14 

1.2 Ouvidoria do Sistema Estadual de REDD+ de Mato Grosso .................................................. 16 

1.2.1 Análise das regras atuais .................................................................................................... 16 

1.2.2 Organograma do Sistema Estadual de REDD+ de Mato Grosso ........................................ 18 

3 Acesso à ouvidoria e instituições parceiras .............................................................................. 21 

4 Síntese das sugestões ............................................................................................................... 24 

4.1 Adaptação da Ouvidoria do Sisa............................................................................................ 24 

4.2 Alterações sugeridas na Ouvidoria do Sistema Estadual de REDD+ Mato Grosso ................ 27 

5 Instrumentos jurídicos para a instituição ou alteração do funcionamento das Ouvidorias dos .  
projetos de REDD+ .......................................................................... Erro! Indicador não definido. 

5.1 Sugestões de alterações no Anexo Único do Decreto nº 8.102, de 25 de julho de 2014 para .  
a adequação da Ouvidoria do Sisa - Acre ........................................ Erro! Indicador não definido. 

5.2 Sugestão normativa para a regulamentação do funcionamento da Ouvidoria da Sema no ....  
âmbito do Sistema Estadual de REDD+ Mato Grosso ..................... Erro! Indicador não definido. 

Introdução 
 

O presente documento refere-se aos trabalhos realizados para o desenho e 

procedimentos de um módulo de solução de queixas e reclamações associadas a ações de 

REDD+, no âmbito institucional no Estado do Acre, inerente ao Sistema Estadual de Incentivos a 

Serviços Ambientais (Sisa), e no Estado do Mato Grosso, inerente ao Sistema Estadual de 

Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal, Conservação, Manejo 

Florestal Sustentável e Aumento dos Estoques de Carbono Florestal - REDD+ (Sistema Estadual 
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de REDD+), incluindo protocolos de recepção e resolução de conflitos, contendo as seguintes 

informações: 

(a) as controvérsias que se poderiam ser geradas na implementação de REDD+; 

(b) os mecanismos legais que o Sisa (Acre) e o Sistema Estadual de REDD+ (Mato 

Grosso) poderiam aplicar no marco da legislação existente dos Estados para a 

canalização de queixas e a resolução de conflitos; 

(c) a descrição do mecanismo de queixas e resolução de conflitos para ações de 

REDD+ inerentes ao Sisa e ao Sistema Estadual de REDD+, identificando as 

partes envolvidas, responsabilidades e procedimentos, considerando a 

necessidade de articulação do mecanismo com os grupos participativos da 

governança no Sisa ; 

(d) a descrição da institucionalidade, operação e recursos para a implementação 

completa dos mecanismos; 

(e) identificação das condições mínimas que deveriam ser consideradas nos 

instrumentos jurídicos para a solução das queixas e a solução de conflitos. 

A descrição da institucionalidade, operação e recursos para a implementação completa 

dos mecanismos de manifestação e resolução de conflitos foi tratada no Produto 21, Capítulo 2 

- Indicações para o desenho de mecanismo de gestão de demanda e solução de conflitos, item 

2.7 Estrutura, que trata da estrutura necessária para o funcionamento eficiente da ouvidoria. 

Quanto ao custo do atendimento às solicitações ou recebimento de manifestações para a 

ouvidoria pelas instituições parceiras, os custos não seriam significativos, uma vez que os 

servidores que serão envolvidos no sistema de REDD+ atenderão também à ouvidoria. Haverá 

                                                           
1 Um documento de lições aprendidas de mecanismos de solução de conflitos existentes/provados no âmbito 

institucional nos Estados Acre e Mato Grosso, baseado em entrevistas com atores chaves (incluindo os grupos 
destinatários REDD+) e analise de escritório, e baixo mínimo os seguintes critérios: (a) Acessibilidade (incluso para 
grupos vulneráveis como p.ex. Povos indígenas), (b) Transparência, (c) Efetividade, (d) Eficiência. 
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uma demanda de tempo e gestão do sistema informatizado ampliada, mas não haverá demanda 

por mais funcionários. 

Para a elaboração deste documento, foram levantados dados por meio de entrevistas, 

análise dos marcos regulatórios e das estruturas organizacionais que abarcam o Sisa, criado pela 

Lei Estadual do Acre nº 2.308, de 2010, e o Sistema Estadual de REDD+, Lei Estadual do Mato 

Grosso nº 9.878, de 7 de janeiro de 2013, marcos regulatórios de outras ouvidorias públicas, 

recolhimento e sistematização de informações sobre sistemas de gestão de manifestações e 

solução de conflitos existentes e além de entrevistas e oficina realizada em Rio Branco, com a 

participação de representantes de diversas instituições públicas estaduais e federais. 

Para o trabalho referente ao Acre, foram realizadas apenas três entrevistas, uma vez que 

as mensagens não obtiveram retorno e as entrevistas realizadas garantiram suficiente material 

para a elaboração do trabalho. Foram entrevistados um servidor do Instituto de Mudanças 

Climáticas e Regulação dos Serviços Ambientais (IMC), do Acre, da Procuradoria-Geral do Estado 

do Acre e um usuário do Sistema. Após a entrega da primeira proposta, foi realizada Consulta 

Pública com o objetivo de verificar a adequação da proposta à realidade local.  

Para o trabalho referente ao Mato Grosso, foi realizada uma viagem de campo à Cuiabá, 

onde foram realizadas 8 entrevistas, com 12 pessoas, incluindo representantes do poder 

público: Sema/MT, incluindo a Coordenadoria de Mudanças Climáticas e REDD+ e a Ouvidoria 

Setorial, Secretaria de Agricultura Familiar e Assuntos Fundiários (Seaf), Ouvidoria-Geral e Casa 

Civil do Governo do Estado do Mato Grosso, e da sociedade civil: Instituto Centro de Vida (ICV) 

e a Federação Estadual de Povos Indígenas (FEPOI-MT). As entrevistas realizadas foram 

suficientes para o levantamento de todo o material necessário para a elaboração dos produtos 

3, 4 e 5, uma vez que o estado não possui experiências com projetos de REDD+ e já possui uma 

estrutura de ouvidorias públicas em funcionamento, inclusive uma ouvidoria já instituída na 

Sema/MT. Não se afigurou adequada a realização de Consulta Pública, uma vez que não há 

experiência com projetos de REDD+ no estado do Mato Grosso. 

As entrevistas tiveram como objetivo aprofundar as informações coletadas, durante a 

fase de levantamento de normas e bibliografia. Utilizou-se de formulários próprios para a coleta 
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de dados, de forma a obter o maior quantitativo de informações relevantes para o 

desenvolvimento do trabalho. Destacam-se no levantamento realizado, o recolhimento e a 

sistematização de informações sobre o funcionamento de outros mecanismos de gestão de 

manifestações e solução de conflitos existentes, bem como o mapeamento do sistema já 

regulamentado para equalizar as propostas de alteração. 

1. Ouvidorias dos sistemas de REDD+ dos Estados do Acre e Mato Grosso 

1.1 Ouvidoria do Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais – Sisa 

1.1.1 Análise das regras atuais e conflitos verificados no primeiro momento de vigência da 
ouvidoria 

 

A Ouvidoria do Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais (Sisa) do Estado do 

Acre foi instituída como um dos instrumentos de participação e gestão, controle e registro do 

Sistema2, e tem seu Regimento Interno aprovado no Decreto nº 8.102, de 25 de julho de 2014.  

O objetivo da ouvidoria do Sisa é atender às manifestações dos cidadãos concernentes a 

fatos, sugestões e propostas relativos ao Sistema. É conveniente ampliar esse objetivo para que 

a Ouvidoria funcione como um instrumento de democratização, de interlocução do Estado com 

                                                           
2 Art. 6º, inciso IV, da Lei nº 2.308, de 22 de outubro de 2010. 
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o cidadação, transmitindo seus anseios ao administrador, permitindo-lhe controlar e participar 

da gestão do Sistema. 

O ouvidor é indicado pela Procuradoria-Geral do Estado do Acre (PGE/AC), deve ter 

formação jurídica e reputação ilibada, mandato de 2 (dois) anos, cabendo recondução. Há a 

previsão de um substituto para os casos de ausência e destituição. 

A destituição do ouvidor poderá ocorrer nos seguintes casos: 

 Insuficiência de desempenho: falta ou demora injustificadas, em dois trimestres, 

consecutivos ou alternados; 

 Prática de atos incompatíveis com o exercício da função. 

O desempenho da função de ouvidor será avaliado pelo Instituto de Mudanças Climáticas 

e Regulação dos Serviços Ambientais (IMC) do Estado do Acre, trimestralmente. Com base 

nessas avaliações, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente (Sema) poderá instaurar processo 

administrativo para destituição do Ouvidor, sendo assegurado o direito a ampla defesa e ao 

contraditório. 

A instituição da Ouvidoria por Lei, existência de normas de funcionamento, a 

independência funcional, bem como a definição de um mandato para o Ouvidor são fatores 

preponderantes para o funcionamento de uma ouvidoria. Destaca-se que a nomeação por um 

órgão não vinculado ao Sistema Estadual de Meio Ambiente do Estado do Acre (SISMAC), como 

a PGE/AC, confere maior autonomia ao Ouvidor.  

Esse já é o formato da Ouvidoria do Sisa, cabendo o acréscimo da independência das 

decisões técnicas e livre acesso ao dirigente máximo do Sisa, o que promove a autonomia para 
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noticiar ilegalidades, omissões ou abuso de poder ao órgão ou entidade responsável pela 

apuração. 

São competências da Ouvidoria: 

1. receber manifestações: sugestões, reclamações, denúncias de ato ilegal, irregular, 

abusivo, arbitrário ou desonesto praticado por servidor público ou particular e 

propostas de qualquer cidadão ou entidade; 

2. analisar e acompanhar: manifestações e transmitir soluções aos interessados; 

3. recomendar: estudos e adoção de medidas de ajuste para aprimorar o Sisa ou dar 

suporte às atividades da própria ouvidoria; 

4. mediar conflitos; 

5. outros atos inerentes à função de mediação e conciliação. 

Atualmente, o texto do Regimento da Ouvidoria não trata de forma sitematizada as 

responsabilidades do ouvidor. Contudo, é conveniente sistematizar as atribuições executivas e 

as responsabilidades do ouvidor para com o cidadão, na forma de licar, receber e tratar as 

manifestações, prevendo-as na norma para que a atuação do ouvidor não dependa diretamente 

de quem ocupe o cargo, ou seja para que se torne o mais impessoal possível.As formas de 

recebimento de manifestações pela Ouvidoria são: 

6. Escritas e verbais 

7. Meio eletrônico, ou via postal, presencialmente ou por telefone 

8. Requisitos de admissibilidade: 

1. Qualificação do interessado; 

2. Endereço e contato; 

3. Descrição da sugestão ou proposta e, em reclamações ou denúncias, do fato e 

possível autoria;  

4. Remissão ou juntada das provas; e 

5. Data e assinatura do interessado. 

Há necessidade de se tornarem mais claros os tipos de manifestação, os canais de acesso 

à ouvidoria e qual expectativa de retorno (quais as respostas pode obter). Também é importante 
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se garantir o sigilo, quando solicitado, o que não está previsto atualmente na norma que rege a 

Ouvidoria. 

Após o recebimento, são adotados os seguintes procedimentos, especificados no sistema 

de fluxos a seguir: 

9. registrar, numerar, autuar as manifestações e manter cópia dos autos em meio digital; 

10. informar aos interessados o número do procedimento; 

11. notificar os interessados para complementação das informações que deve ocorrer no 

prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento, sem possibilidade de reabertura do 

procedimento; 

12. solicitar aos entes e órgãos da administração pública direta ou indireta informações e 

documentos necessários; 

13. encaminhar as respostas para o mesmo endereço registrado na manifestação; 

14. encaminhar às autoridades competentes as manifestações que não forem da sua 

atribuição. 
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Mapa de fluxo das manifestações na Ouvidoria do Sisa – modelo atual 

 
Se instaurado o procedimento, a Ouvidoria deve: 

15. Ouvir os interessados ou envolvidos e suas testemunhas; 

16. Reduzir a termo suas declarações; 

17. Autuar os documentos pertinentes; e 

18. Expedir respostas (resolução de conflito ou aperfeiçoamento do Sisa) às manifestações para 

o mesmo endereço recebido. 

Além da resposta ao reclamante, cabe à Ouvidoria atuar na mediação de potenciais 

conflitos que tomar ciência; encaminhar cópia dos autos às autoridades competentes, caso haja 

indícios de crime, de violação de salvaguardas ou de impactos negativos; e expedir 

recomendações para solucionar os conflitos ou aprimoramento do Sisa e da própria Ouvidoria. 

As recomendações da Ouvidoria não implicam em julgamento e sua aceitação não caracteriza 

reconhecimento de culpa pelos envolvidos. 

Os procedimentos para a condução de uma manifestação na ouvidoria do Sisa se iniciam 

com o recebimento e a instauração do procedimento. Em seguida, são ouvidos interessados, 
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envolvidos e testemunhas, cujas declarações são transcritas. São juntados os documentos 

necessários para a análise e passa-se à resposta. 

Se for verificada alguma questão relacionada ao Sistema ou à ela própria, a Ouvidoria 

emitirá recomendação para aprimoramento. Quando verificada conflito, a Ouvidoria deve 

promover a mediação e/ou recomendar formas de resolução do conflito. Em caso de indícios de 

crime ou ato ilícito, deverá encaminhar os autos à autoridade competente. 

Por fim, é estabelecido que a Ouvidoria deve criar e divulgar endereço eletrônico para 

receber as manifestações; as omissões do Regimento Interno que não importarem despesas à 

PGE/AC serão resolvidas pelo ouvidor; e a solução adotada no caso paradigma deve ser 

reproduzida em Instrução Normativa para aplicação em casos futuros. 

As manifestações aceitas e que receberão respostas e o tipos de procedimentos adotados 

podem ser melhor compreendidos por meio do mapa de fluxos a seguir: 

Mapa de fluxos de procedimentos em manifestações que demandam retorno 

 
O fluxo atual é adequado, célere e transparente. Seria possível melhorá-lo com a previsão 

de que a resposta deve ser tempestiva e adequada, cabendo respostas intermediária quando o 
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prazo se estender demasiadamente. Visando a redução do prazo de resposta, seria interessante 

que a ouvidoria promovesse o bom desempenho dos entes, órgãos e divisões internas da 

Administração Pública Direta e Indireta, por meio de programa de metas e prêmios, por 

exemplo. 

Para o melhor alcance dos objetivos da ouvidoria, é necessário ir além da gestão das 

manifestações. Neste sentido, destacam-se alguns pontos que podem ser introduzidos na 

Ouvidoria do Sisa para ampliação de seu papel no Sistema, sem extrapolar suas atribuições: 

1. o tratamento dos dados gerados, pela sistematização, diagnóstico e relatórios subsidiar a 

tomada de decisões, tem o potencial de aperfeiçoar o Sistema e a própria ouvidoria; 

2. a transparência, tratada no item 2.3 do Capítulo 2, obtida por meio da divulgação dos dados 

tratados e sistematizados, dos diagnósticos e das mudanças implantadas, é essencial 

em uma sociedade democrática; 

3. a promoção de diálogos e convênios de cooperação com órgão e entidades representadas 

no Cemact (AC), com representações regionais, para a recepção e registro no sistema 

de manifestações formuladas por cidadãos em regiões distantes da capital do estado;  

4. a promoção de diálogo para a interação do cidadão com a ouvidoria, com o poder público e 

com os órgãos de controle, Ministério Público e Poder Judiciário; 

5. a divulgação, capacitação e mobilização da sociedade para que busque os seus serviços e a 

melhor implantação da política do Sisa, utilizando fóruns já existentes, por exemplo. 

Dada a importância da divulgação, capacitação e mobilização, ele irá compor o Produto 

5, que buscará aprofundar um pouco mais sobre o tema. 

1.1.2 Organograma do Sisa 

O organograma do Sisa garante a independência no funcionamento da Ouvidoria, em seu 

formato atual, o que deve ser mantido e ampliada, com garantia de estruturam, recursos e 

previsão de cargos próprios. O Ouvidor é indicado pela PGE/AC, atualmente, contudo na Oficina 
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de consulta sobre a ouvidoria, indicou-se que essa deve ser uma das alterações a serem 

formuladas, passando-se a indicação ao Secretário de Meio Ambiente. 

A seguir, é apresentado o organograma do Sisa, o qual é gerido por um Comitê Executivo3  

e executado pelo IMC, CDSA e Sema. 

Organograma do Sisa – versão atual 

 
Legenda: 
CDSA - Companhia de Desenvolvimento dos Serviços Ambientais 
CEF - Conselho Estadual de Floresta 
Cemact – Conselho Estadual de Meio Ambiente 
Ceva - Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento 
FEF - Fundo Estadual de Floresta 
GTI - Grupo de Trabalho Interinstitucional Indígena 
GTM - Grupo de Trabalho de Mulheres 
IMAC - Instituto de Meio Ambiente do Acre 
IMC - Instituto de Mudanças Climáticas e Regulação dos Serviços Ambientais 
Iteracre - Instituto de Terras do Acre 
PGE/AC - Procuradoria-Geral do Estado do Acre 
Sema/AC - Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
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SEPLANDS - Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econômico Sustentável 
- SEPLANDS (Acre) 
 

Acatando-se a sugestão formulada na consulta pública, o Ouvidor passa a ser indicado 
pelo Secretário de Meio Ambiente, conforme demonstrado no organograma a seguir. 

Organograma do Sisa – versão proposta 

 

1.2 Ouvidoria do Sistema Estadual de REDD+ de Mato Grosso 

1.2.1 Análise das regras atuais  
 

O Sistema Estadual de REDD+ em Mato Grosso foi instituído pela Lei nº 9878, de 07 de 

janeiro de 2013, que atribuiu à Secretaria de Estado de Meio Ambiente - Sema o papel de órgão 

executor e a responsabilidade por sua implantação (art. 10). Entre suas competências está a 

                                                           
3 Composto pela Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econômico Sustentável (SEPLANDS), 

PGE/AC, Secretaria de Estado de Meio Ambiente (Sema/AC), Instituto de Mudanças Climáticas e Regulação dos 
Serviços Ambientais (IMC), Companhia de Desenvolvimento dos Serviços Ambientais (CDSA) e instância de consulta, 
como o Comitê Científico, a Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento (Ceva), o Grupo de Trabalho de 
Mulheres (GTM) e o Grupo de Trabalho Interinstitucional Indígena (GTI). 
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manutenção de uma “ouvidoria para receber e dar o devido encaminhamento às sugestões ou 

reclamações do público” (art. 10, inciso XI). Já o tratamento e a resolução de conflitos, gerados 

no âmbito do Sistema, foram atribuídos ao Conselho Gestor de REDD+4 (art. 8º). 

A criação de uma estrutura de Ouvidoria do REDD+ para o estado faz parte das 

salvaguardas do Programa REM.  

No Estado do Mato Grosso, há um sistema de ouvidorias públicas, composto por uma 

Ouvidoria-Geral do Estado5, à qual são vinculadas as ouvidorias setoriais, que atendem as 

diversas pastas do Poder Executivo estadual. As competências e atribuições da Ouvidoria-Geral 

do Estado são equivalentes às melhores práticas encontradas e com as necessidades para o bom 

desempenho de uma ouvidoria. Ressalta-se que a previsão de geração de dados para 

aprimoramento dos serviços prestados à comunidade, de preservar a identidade do 

manifestante, aliadas à determinação legal de resposta e apoio dos demais órgãos à ouvidoria 

são pontos muito positivos do sistema de ouvidorias do Estado do Mato Grosso. 

A Ouvidoria-Geral e as ouvidorias setoriais adotaram o Sistema de Ouvidorias do Poder 

Executivo Federal (e-OUV), embora tenha sido customizado e gerado um próprio para o estado, 

com base no SIC (Serviço de Informação do Cidadão - sistema de gestão eletrônico fornecido 

gratuitamente pelo Governo Federal). 

A Ouvidoria setorial da Sema atualmente atende aos requisitos para o atendimento das 

manifestações relacionadas a meio ambiente, embora sejam necessárias algumas ações 

                                                           
4 O Conselho Gestor de REDD+ do Estado do Mato Grosso foi criado pela Lei nº 9.111, de 2009, regulamentado pelo 

Decreto nº 2.694, de 2014, com representantes das esferas públicas estadual e federal, da sociedade civil, do setor 
produtivo e de instituições de ensino e pesquisa. 
5 Criada pela Lei Complementar nº 162, de 29 de março de 2004, no âmbito da Casa Civil do Governo do Estado. 
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voltadas a seu aprimoramento, inclusive para que essa atenda ao Sistema Estadual de REDD+, 

em especial o que se relaciona a: 

 definição formal de sua estrutura; 

 especificação de recursos próprios; 

 determinação regimental de competências, forma de atuação, rotinas, 

transparência de resultados, entre outros pontos relacionados aos seu 

funcionamento; 

 garantia de sigilo aos manifestantes; 

 forma de recepção de manifestações e atendimento que viabilize o acesso a 

comunidades locais; 

 maior divulgação de seus trabalhos, inclusive internamente, e adoção de ações 

voltadas a maior utilização da ouvidoria. 

1.2.2 Organograma do Sistema Estadual de REDD+ de Mato Grosso 
 

O organograma do Sistema Estadual de REDD+ de Mato Grosso é bastante complexo e 

envolve uma interface com inúmeras instâncias governamentais. Apesar disso, mesmo tendo 

em vista a complexidade do organograma do Sistema atualmente, a forma com a ouvidoria se 

relaciona com os demais órgãos é favorável. A submissão da Ouvidoria setorial da Sema às 

normas que estabelecem a Ouvidoria-Geral do Estado, e não aos demais órgãos que compõem 

o Sistema, cria uma independência na atuação do ouvidor frente a esses órgãos, em especial à 

Sema, essencial para o bom funcionamento das atividades de uma ouvidoria.  

Um ponto importante é a estrutura organizacional, com recursos e previsão de cargos 

próprios, em níveis compatíveis com a responsabilidade e função que exercerem. Para o pleno 

exercício da função de ouvidor setorial da Sema/MT, com atribuição de atender ao Sistema 
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Estadual de REDD+, a ouvidoria carece de uma estrutura institucional mínima, com previsão 

formal de pelo menos quatro funções: 

1. 01 (um) cargo de Ouvidor setorial da Secretaria de Meio Ambiente – Sema/MT e do 

Sistema REDD+;  

2. 01 (um) cargo de assessoria técnica, com capacidade para substituir o ouvidor quando 

necessário; 

3. 02 (dois) cargos de auxiliares administrativos. 

O Ouvidor é indicado pelo Secretário de Meio Ambiente, atualmente, sendo conveniente 

que seja ouvida a Ouvidoria-Geral do Estado, uma vez que a ouvidoria setorial é vinculada à esta. 

Vale ressaltar, que a Ouvidoria setorial da Sema deve enviar aos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema um relatório sobre as manifestações e encaminhamentos relacionados 

aos mesmos.  

Os relatórios deverão também ser encaminhados à Unidade de Programas e Projetos 

Estratégicos (UPPE/SEMA), tendo em vista sua atuação como unidade de gestão dos projetos, 

atuando no gerenciamento do Programa REM - MT, ficando responsável pela gestão técnica-

administrativa, desde a preparação do projeto, sua execução, operação técnica, 

monitoramento, supervisão e fiscalização de todas as etapas da execução física e financeira 

junto a cada subexecutora, manterá o registro de informações, facilitará os processos de 

auditoria e interlocução com o KFW. Da mesma forma, os relatórios deverão ser encaminhados 

também às Coordenadorias de Mudanças Climáticas e REDD+ e do Programa REM do Estado de 

Mato Grosso. 
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A seguir, são apresentados os organogramas do Sistema Estadual de REDD+, com a 

vinculação, instância e intereções da Ouvidoria. 

Organograma do Sistema Estadual de REDD+ com níveis de decisão colegiada e direção 

estratégica, demonstrando a posição da Ouvidoria setorial da Sema6 

  

  

                                                           
6 Este organograma faz parte do esquema demonstrativo do modelo de governança do Programa REM 
no Estado do Mato Grosso constante do Anexo I. 
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Legenda: 

CEGREM - Comitê Estratégico de Gestão do Programa REM/MT 

CMCR - Coordenação de Mudanças Climáticas e REDD+ 

GAE - Gabinete de Assuntos Estratégicos, vinculado ao Gabinete do Governador  

PGE/MT - Procuradoria Geral do Estado 

SEAF - Secretaria de Agricultura Familiar e Assuntos Fundiários 

Sedec - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico 

Sema - Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

Setas - Secretaria de Estado de Trabalho e Assistência Social 

3 Acesso à ouvidoria e instituições parceiras 

O acesso à ouvidoria deve ser o mais amplo possível para garantir o alcance de seus 

objetivos. Para o funcionamento eficiente e para atingir maior capilaridade no território do 

estado, a ouvidoria deverá trabalhar em rede e, para isso, será necessário receber 

manifestações pelo maior número de canais possível e estabelecer parcerias com órgãos 

públicos estaduais e federais.  

São possíveis canais de manifestações na Ouvidoria de sistemas de REDD+: telefone, por 

meio de chamadas e serviços de mensagens como SMS e Whatsapp; mensagem eletrônica (e-

mail); plataforma eletrônica (Sistema e-Ouv); postal (Correios); e presencial, que poderá se dar 

por forma direta ou indireta. 

Manifestação direta é aquela formulada pelo próprio manifestante e indireta é a 

manifestação formulada por um terceiro que tenha legitimidade para representar o 

manifestante. 

Para a manifestação presencial, é importante que haja a possibilidade de recepção em 

todo o território do estado, por meio da rede, ou seja, de postos regionais de órgãos públicos 
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ligados ao sistema de REDD+ e não exclusivamente na ouvidoria, como em representações 

regionais da procuradoria-geral do estado e dos órgãos estaduais de meio ambiente. 

Com base na sugestão formulada na Oficina de consulta sobre a ouvidoria do Estado do 

Acre, os órgãos com os quais esta deveria se relacionar são os órgãos que compõem o Conselho 

Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia (CEMACT)7. A indicação é conveniente, pois 

esse Conselho é composto por órgãos e representantes de diversos setores que se relacionam 

com os projetos de REDD+.  

No Sistema Estadual de REDD+ do Mato Grosso, a ouvidoria, além de interagir com 

inúmeros órgãos públicos do sistema, também interagirá com seus beneficiários dos projetos: 

secretarias de estado (Sema, SEAF, Sedec e Secretaria de Estado de Trabalho e Assistência Social 

                                                           
7 A Lei nº 1.022, de 21 de janeiro de 1992, que institui o Sistema Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia e 

o Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia e dá outras providências, define em seu art. 9º a 

composição do CEMACT. Os seguintes órgãos compõem o Conselho: 

Secretario de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente; 

1. Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econômico Sustentável - SEPLANDS; 

2. Secretaria de Agricultura e Pecuária - SEAP; 

3. Secretaria de Turismo - SETUR; 

4. Instituto de Meio Ambiente do Acre - IMAC; 

5. Fundação de Tecnologia do Acre - FUNTAC; 

6. Secretaria de Estado da Educação e Cultura; 

7. Ministério Público Estadual; 

8. Representante dos municípios do Estado; 

9. Universidade Federal do Acre (UFAC); 

10. Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 

11. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA; 

12. Fundação Nacional do Índio - FUNAI; 

13. Federação das Indústrias do Estado do Acre - FIEAC; 

14. Federação da Agricultura do Estado do Acre - FAEAC; 

15. Federação do Comércio do Estado do Acre - FECEA; 

16. 3 entidades da sociedade civil. 
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(Setas)), comunidades indígenas, agricultores familiares e comunidades tradicionais dos Biomas 

Amazônia, Pantanal e Cerrado e agricultores de médias propriedades. 

Seria muito interessante se o Governo do Estado do Mato Grosso formalizasse convênios 

ou outra forma colaborativa para que a recepção de manifestações por outros órgãos e 

entidades integrantes do Fórum Mato-grossense de Mudanças Climáticas, do CEGREM - Comitê 

Estratégico de Gestão do Programa REM/MT e do Painel  Científico pudessem auxiliar cidadãos, 

que não têm acesso a meio eletrônico, seja por não utilizarem sistemas eletrônicos ou por 

dificuldades com a linguagem escrita,  a formalizarem suas manifestações. Tal possibilidade 

ampliaria o alcance da Ouvidoria setorial da Sema. 

Órgãos públicos estaduais deverão cooperar com a ouvidoria, respondendo a seus 

questionamentos, uma vez que nem sempre as informações demandadas estão disponíveis ou 

são de alcance da Sema. Assim, ao serem demandados pela Ouvidoria setorial da Sema sobre 

informações necessárias para a formulação das respostas aos cidadãos, sobre temas que dizem 

respeito às respectivas competências, no âmbito de sua atuação no Programa REM, os órgãos 

públicos devem atender às solicitações encaminhando suas respostas diretamente à Ouvidoria 

setorial da Sema. 

Já com os órgãos públicos federais, é adequado que a ouvidoria estabeleça convênios 

de cooperação, viabilizando que tais órgãos também recebam e registrem manifestações. É 

extremamente importante a formalização de convênios de cooperação com órgãos que 

tenham competência para lidar com povos indígenas, comunidades tradicionais, assentados, 

como a Fundação Nacional do Índio (Funai), Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (Incra), Instituto Chico Mendes de Biodiversidade (ICMBio), Instituto Brasileiro de Meio 

Ambiente (Ibama), para que tais entidades federais atendam tais públicos, recepcionem e 

registrem suas manifestações no sistema. 

Além da recepção da manifestação, destaca-se a necessidade de um tratamento 

adequado ao cidadão manifestante, bem como a capacitação adequada dos servidores para a 

recepção e encaminhamento das manifestações pode contribuir para o efetivo alcance dos 
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objetivos da ouvidoria. É importante que cada instituição parceira estabeleça um ponto focal, 

com contatos eletrônicos e telefônicos, para o contato direto com a ouvidoria. 

4 Síntese das sugestões 

 

As Ouvidorias dos programas de REDD+ devem possuir elementos para a efetividade e 

eficiência do serviço a ser prestado. Com base nos componentes apresentados na Parte 2 - 

Mecanismo de gestão de demandas e resolução de conflitos, pode-se formular sugestões para 

o melhor desempenho da ouvidoria. 

4.1 Adaptação da Ouvidoria do Sisa 

 

Os itens a seguir são um resumo da análise comparativa entre itens a seguir indicam 

questão que não estão presentes na versão atual da norma que regulamenta a Ouvidoria do 

Sisa e que se sugere incluir. A redação sugerida para a alteração do Regimento Interno consta 

do item 5.1. 

1 Instrumento de democratização - Para além do atendimento a manifestações, a 

Ouvidoria tem o potencial de promover a interlocução entre os cidadãos e o poder 

público, funcionando como um espaço plural aberto ao indivíduo, possibilitando o 

controlar e a participação direta da sociedade na gestão pública, exercendo amplamente 

seus direitos, concretizando os princípios democráticos. 

2 Informações para facilitar o acesso à ouvidoria - É importante informar ao cidadão quais 

os tipos de manifestação que lhe estão disponíveis e quais os seus conceitos, dando-lhe 

oportunidade de se manifestar fora das situações mais utilizadas de reclamação, 

solicitação e denúncia.  

2.1  Outra informação importante de ser comunicada ao cidadão é a forma de 

encaminhamento de manifestação. A forma de recebimento deve ser a mais ampla 

possível, permitindo a qualquer cidadão o direito de se manifestar, inclusive por meio de 
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outros órgãos públicos estaduais e de convênios com órgãos públicos federais para a 

recepção de manifestações em regiões distantes da capital do estado. 

2.2  A garantia de sigilo ou confidencialidade aos usuários da ouvidoria para dar segurança ao 

denunciante. 

2.3  Toda manifestação deve ser respondida de forma adequada e tempestiva e o cidadão 

precisa saber que receberá sempre uma resposta, ainda que não siga na direção que 

desejava. 

3 Estímulo ao melhor atendimento ao cidadão - Para promover o melhor atendimento das 

manifestações, é importante incentivar os entes, órgãos e divisões internas da 

Administração Pública Direta e Indireta que tenham um bom desempenho no 

encaminhamento dessas, por meio de um sistema de metas de atendimento, com 

pontuação e premiação, com indicadores de resultados comuns. 

4 Independência da ouvidoria - Além da não submissão ao órgão gestor do Sisa, deve ser 

ressaltada a independência em suas decisões técnicas, com o objetivo de permitir à 

ouvidoria dar o encaminhamento que julgar conveniente às manifestações, sem 

submeter o procedimento à análise do órgão gestor do Sisa. Essa garantia visa permitir 

que apurações, reclamações ou sugestões relacionadas aos serviços prestados pelo órgão 

gestor do Sisa sejam melhor encaminhadas. 

4.1  É essencial que o ouvidor tenha autonomia para noticiar ilegalidades, omissões ou abuso 

de poder ao órgão ou entidade responsável pela apuração, para isso deve-se assegurar o 

seu livre acesso ao dirigente máximo do Sisa. 

4.2 É importante que o ouvidor tenha a autonomia e responsabilidade para noticiar, no caso 

de violação de salvaguardas e impactos negativos, não só ao órgão ou entidade 
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responsável pela apuração e a cargo do sistema de gestão de riscos, mas também a Ceva, 

grêmio de participação da sociedade civil no Sisa. 

5 Responsabilidades do ouvidor - É importante destacar (p.ex. por meio da norma) as 

responsabilidades do ouvidor, não por meio de suas atribuições executivas, mas aquelas 

relacionadas à forma de atuar no dia a dia e na lida com o cidadão e suas manifestações. 

6 Divulgação, capacitação e mobilização - Deve-se divulgar o conceito da Ouvidoria, 

atribuições e funcionamento, buscando capacitar a sociedade para o uso de seus serviços. 

É importante que a estratégia de divulgação do Sisa informe a respeito da Ouvidoria, para 

a sua melhor implantação, bem como que a estratégia de comunicação da Ouvidoria 

considere a estratégia de comunicação do Sisa. 

7 Sistematização dos dados, diagnóstico e transparência - Para que a ouvidoria funcione 

como promotora da melhoria dos serviços públicos relacionados ao Sisa, é necessário que 

processe e sistematize as informações geradas pelas manifestações e resultados, 

elaborando diagnóstico e relatórios subsidiar a tomada de decisões. É importante ainda 

que se dê transparência aos dados gerados e aos relatórios, que devem ser objeto de 

divulgação, conforme estratégia tratada no item anterior; 

8 Promoção de diálogo com órgãos de controle para a ampliação dos resultados de sua 

atuação - Embora não tenha poder de polícia, nem para a prática de atos investigativos 

ou para a apreciação de questões que tenham por objeto a análise de decisão judicial ou 

questão submetida à apreciação do Poder Judiciário, a ouvidoria poderá promover os 

diálogos entre a sociedade, o poder público, órgãos de comando e controle, Ministério 

Público e Poder Judiciário. 

9 Resolução de conflitos - Fundamental que o Ouvidor tenha formação jurídica e ou 

cursos/experiência em mediação de conflitos. É importante que o Ouvidor escute os 
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interesses de partes opostas e promova a conciliação de interesses, endereçando as 

expectativas da melhor forma possível. 

A proposta de fluxo para as manifestações recebidas pelo Sisa consta do documento 

denominado “Ouvidoria do Sisa – Acre - Proposta esquemática de funcionamento”. 

 

4.2 Alterações sugeridas na Ouvidoria do Sistema Estadual de REDD+ Mato Grosso 

 

Os itens a seguir são um resumo a análise comparativa entre os aspectos necessários 

para o bom funcionamento e o alcance dos objetivos de uma ouvidoria, previstos no Produto 

e as regras atuais e forma de funcionamento levantada por meio das entrevistas realizadas em 

Cuiabá. No item 5.2, apresenta-se a redação sugerida para a normatização do funcionamento 

da Ouvidoria setorial da SEMA, no atendimento às demandas relacionadas ao Sistema Estadual 

de REDD+ do Mato Grosso. 

1 Institucionalidade formal – A estrutura da ouvidoria, com definição de cargos e funções, 

as rotinas, formas de recebimento, tipos e fluxo das manifestações, encaminhamento dos 

resultados devem ser estabelecidas em uma norma para que sejam perpetuados os bons 

resultados, melhoradas e suprimidas as falhas, bem como para possibilitar seu amplo 

conhecimento e uso democrático da Ouvidoria. É importante informar ao cidadão quais 

os tipos de manifestação que lhe estão disponíveis e quais os seus conceitos, dando-lhe 

oportunidade de se manifestar fora das situações mais utilizadas de reclamação, 

solicitação e denúncia. 

1.1  A forma de recebimento deve ser a mais ampla possível, permitindo a qualquer cidadão 

o direito de se manifestar, inclusive por meio de outros órgãos públicos estaduais e de 
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convênios com órgãos públicos federais para a recepção de manifestações em regiões 

distantes da capital do estado. 

1.2  A garantia de sigilo ou confidencialidade aos usuários da ouvidoria para dar segurança ao 

denunciante. 

1.3  Toda manifestação deve ser respondida de forma adequada e tempestiva e o cidadão 

precisa saber que receberá sempre uma resposta, ainda que não siga na direção que 

desejava. 

2 Instrumento de democratização - Deve-se prever a sistematização da atuação, 

formulação periódica de relatórios, com indicações de alterações e melhorias dos serviços 

públicos executados pelo Sistema Estadual de REDD+, bem como capacitação, divulgação 

para maior acesso e uso dos canais da ouvidoria. Tais pontos são fundamentais para que 

a Ouvidoria atue além do atendimento a manifestações, promovendo a interlocução 

entre os cidadãos e o poder público, funcionando como um espaço plural aberto ao 

indivíduo, possibilitando o controlar e a participação direta da sociedade na gestão 

pública, exercendo amplamente seus direitos, concretizando os princípios democráticos. 

3 Estímulo ao melhor atendimento ao cidadão - Para promover o melhor atendimento das 

manifestações, é importante incentivar os entes, órgãos e divisões internas da 

Administração Pública Direta e Indireta que tenham um bom desempenho no 

encaminhamento dessas, por meio de um sistema de metas de atendimento, com 

pontuação e premiação, com indicadores de resultados comuns. 

4 Independência da ouvidoria - Deve ser ressaltada a independência da Ouvidoria da Sema, 

em suas decisões técnicas, com o objetivo de permitir à ouvidoria dar o encaminhamento 

que julgar conveniente às manifestações, sem submeter o procedimento à análise pela 

Sema ou por comitê ou conselho que componha o Sistema Estadual de REDD+, mantendo-

se o vínculo com a Ouvidoria-Geral do Estado. Essa garantia visa permitir que apurações, 
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reclamações ou sugestões relacionadas aos serviços prestados pelo órgão gestor do Sisa 

sejam melhor encaminhadas. 

4.1 É essencial que o ouvidor tenha autonomia para noticiar ilegalidades, omissões ou abuso 

de poder ao diretamente órgão ou entidade responsável pela apuração, sendo ainda 

assegurado o seu livre acesso ao dirigente máximo do Sistema Estadual de REDD+. 

4.2 É importante que o ouvidor tenha a autonomia e responsabilidade para noticiar, no caso 

de violação de salvaguardas e impactos negativos, não só ao órgão ou entidade 

responsável pela apuração e a cargo do sistema de gestão de riscos, mas também à 

Estratégia PCI, ao Comitê Estratégico de Gestão do Programa REM/MT (CEGREM) e à PGE 

- Procuradoria Geral do Estado. 

5 Responsabilidades do ouvidor - É importante destacar (p.ex. por meio da norma) as 

responsabilidades do ouvidor, não por meio de suas atribuições executivas, mas aquelas 

relacionadas à forma de atuar no dia a dia e na lida com o cidadão e suas manifestações. 

6 Divulgação, capacitação e mobilização - Deve-se divulgar o conceito da Ouvidoria, 

atribuições e funcionamento, buscando capacitar a sociedade para o uso de seus serviços. 

É importante que a estratégia de divulgação do Sistema Estadual de REDD+ informe a 

respeito da Ouvidoria, para a sua melhor implantação, bem como que a estratégia de 

comunicação da Ouvidoria considere a estratégia de comunicação do Sistema Estadual de 

REDD+. 

7 Sistematização dos dados, diagnóstico e transparência - Para que a ouvidoria funcione 

como promotora da melhoria dos serviços públicos relacionados ao Sistema Estadual de 

REDD+, é necessário que processe e sistematize as informações geradas pelas 

manifestações e resultados, elaborando diagnóstico e relatórios subsidiar a tomada de 

decisões. É importante ainda que se dê transparência aos dados gerados e aos relatórios, 

que devem ser objeto de divulgação, conforme estratégia tratada no ponto 6. 

8 Promoção de diálogo com órgãos de controle para a ampliação dos resultados de sua 

atuação - Embora não tenha poder de polícia, nem para a prática de atos investigativos 

ou para a apreciação de questões que tenham por objeto a análise de decisão judicial ou 

questão submetida à apreciação do Poder Judiciário, a ouvidoria poderá promover os 
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diálogos entre a sociedade, o poder público, órgãos de comando e controle, Ministério 

Público e Poder Judiciário. 

 

A proposta de fluxo para as manifestações recebidas pelo Sistema Estadual de REDD+ 

consta do documento denominado “Ouvidoria de Meio Ambiente do Mato Grosso - Proposta 

esquemática de funcionamento para o atendimento do Sistema Estadual de REDD+”. 
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5 Instrumentos jurídicos para a instituição ou alteração do funcionamento 
das Ouvidorias dos projetos de REDD+  

5.1 Sugestões de alterações no Anexo Único do Decreto nº 8.102, de 25 de julho 
de 2014 para a adequação da Ouvidoria do SISA - Acre 

Para a adequação da Ouvidoria já existente no SISA, com Regimento Interno definido no 

Anexo Único do Decreto nº 8.102, de 25 de julho de 2014, que aprova o regimento interno da 

ouvidoria do Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais (SISA) e dá outras 

providências, são formuladas algumas sugestões de alterações no texto da norma citada. 

Legenda: 
Letra em preto – texto original 
Letra em vermelho – sugestões de inserção 
Letra tachada – sugestão de supressão 

 
REGIMENTO INTERNO DA  

OUVIDORIA DO SISTEMA ESTADUAL DE INCENTIVOS A SERVIÇOS AMBIENTAIS – SISA 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º A Ouvidoria é um órgão vinculado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente – 

SEMA, destinado a promover a interlocução a atender às manifestações dos entre os cidadãos 
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concernentes a fatos, sugestões e propostas e o poder público em manifestações relativaos ao 
Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais – SISA. 

§ 1º Cumpre à Ouvidoria: 
I - acolher, representar, perante o administrador público, dar tratamento e apurar as 

manifestações, encaminhadas por qualquer indivíduo, relacionadas às competências do Sisa; 
II - identificar e prevenir falhas, omissões e irregularidades com base nas manifestações 

que lhe forem submetidas; 
III - sistematizar as informações colhidas no âmbito da ouvidoria para o fim de propor 

melhorias e medidas para correção na execução do SISA. 
§ 2º Entende-se por manifestação: 
I - elogio: reconhecimento ou demonstração de satisfação pelo serviço prestado ou 

atendimento recebido; 
II - sugestão: propostas ou ideias de aprimoramento das políticas e serviços prestados; 

III – solicitação/consulta: pedidos de informações ou requerimento de adoção de 

providência aos órgãos vinculados ao SISA; 

IV – reclamação/queixa: demonstração de insatisfação relativa à política ou ao serviço 

público prestado;  

V - denúncia: comunicação de irregularidades, conflitos ou de atos ilícitos, que podem ser 

solucionados administrativamente ou que requerem encaminhamento a outros órgãos 

públicos. 

Art. 2º A Ouvidoria do SISA possui independência funcional em relação a todos os entes e 
órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Acre e independência em suas 
decisões técnicas. 

Art. 3º Os entes e órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Acre 
deverão, em caráter prioritário e em regime de urgência, no prazo de quinze dias, prestar as 
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informações e documentos solicitados pela Ouvidoria do SISA, nos assuntos de sua 
competência, salvo nos casos em que a lei imponha o sigilo. 

CAPÍTULO II 
DO OUVIDOR 

Art. 4º O Ouvidor será indicado e designado pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente 
Procuradoria-Geral, dentre profissionais com formação jurídica e reputação ilibada, salvo se 
houver a recusa fundamentada. 

§ 1º O Ouvidor terá mandato de dois anos, podendo ser reconduzido. 
§ 2º O Ouvidor terá um substituto, indicado e designado na forma do caput deste artigo, 

com mandato coincidente, para atuar temporariamente na sua ausência ou definitivamente na 
sua destituição. 

§ 3º O ouvidor terá livre acesso ao Secretário de Estado de Meio Ambiente, diretorias e 
coordenações internas e autonomia para noticiar ilegalidades, omissões ou abuso de poder ao 
órgão competente. 

§ 4º São responsabilidades e atribuições do ouvidor: 
I - agir com presteza e imparcialidade; 
II - guardar sigilo das informações sobre o interessado que assim solicitar; 
III - estabelecer canais de comunicação com os demandantes externos e internos, que 

facilitem e agilizem o fluxo de informações e a solução de seus requerimentos; 
IV - requisitar informações ou cópias de documentos necessários para o alcance das 

respostas e encaminhamentos das manifestações; 
V - encaminhar aos órgãos competentes manifestações que não digam respeito às suas 

atribuições e ao SISA; 
VI - promover capacitação, treinamento e divulgação das atividades de ouvidoria. 
Art. 5º O Ouvidor poderá ser destituído nas seguintes hipóteses: 
I – insuficiência de desempenho, caracterizada pela falta ou demora injustificada no 

cumprimento de suas atribuições, em dois trimestres, consecutivos ou alternados; 
II – prática de quaisquer atos incompatíveis com o exercício desse múnus público. 
§ 1º O desempenho do Ouvidor será trimestralmente avaliado pelo Instituto de Mudanças 

Climáticas e Regulação de Serviços Ambientais – IMC, que encaminhará os relatórios à SEMA. 
§ 2º A SEMA, diante dos relatórios do IMC, poderá instaurar processo administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, para a destituição do Ouvidor, antes do término 
do mandato. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 6º Compete à Ouvidoria do SISA: 
I – receber sugestões, reclamações, denúncias e propostas de qualquer cidadão ou 

entidade relativas a questões do SISA;  
II – receber denúncia de ato ilegal, irregular, abusivo, arbitrário ou desonesto praticado 

por servidor público ou particular em atividades vinculadas ao SISA; 
III – analisar e acompanhar a tramitação das denúncias recebidas e transmitir as soluções 

ao interessado;  
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IV – sugerir ao Poder Público Estadual, por meio de recomendações, a realização de 
estudos e a adoção de medidas de ajuste com o objetivo de aperfeiçoar o SISA ou dar suporte 
às atividades da própria Ouvidoria;  

V – mediar conflitos entre os vários atores do SISA, buscando elucidar dúvidas acerca da 
execução dos programas, subprogramas, planos de ação e projetos especiais; 

VI – outros atos inerentes à função de mediação e conciliação;. 
VII - garantir sigilo aos usuários da ouvidoria, de forma a evitar possíveis retaliações; 
VIII - divulgar seu funcionamento e suas atribuições, formas de apresentação de 

demandas, procedimentos e resultados; 
IX - publicar periodicamente relatórios, contendo estatísticas referentes às manifestações 

e aos seus resultados;  
X - desenvolver diagnóstico para subsidiar a tomada de decisões sobre a necessidade de 

alterações para a efetividade e o aperfeiçoamento da gestão das políticas públicas e do 
cumprimento dos objetivos do SISA; 

XI - ouvidoria promover diálogos entre a sociedade, o poder público, órgãos de comando 
e controle, Ministério Público e Poder Judiciário, procurando atuar em interlocução o Conselho 
Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia - CEMAT. 

CAPÍTULO IV 
DOS EXPEDIENTES E DO PROCEDIMENTO 

Art. 7º A Ouvidoria do SISA receberá manifestações escritas e verbais, por meio 
eletrônico, via postal, por telefone ou presencial, pessoalmente ou por representante, ou por 
outro meio capaz de recolhê-las. 

§ 1º Outros órgãos e entidades do Sistema Estadual de Meio Ambiente, bem como a 
Procuradoria-Geral do Estado e outros entes estaduais e federais com representação fora da 
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Capital do Estado, poderão receber manifestações escritas ou verbais e enviar Ouvidoria do 
SISA. 

§ 2º A Ouvidoria do SISA poderá firmar convênios com órgãos públicos federais, estaduais 
e municipais para que estes recebam e registrem as manifestações que lhes sejam direcionadas 
em locais distantes ou temas e indivíduos com os quais se relacionem. 

Art. 8º São requisitos de admissibilidade das manifestações endereçadas à Ouvidoria do 
SISA: 

I – qualificação do interessado; 
II – endereço completo e meios de contato; 
III – descrição da sugestão ou da proposta, e, nas reclamações ou denuncias, do fato e sua 

provável autoria; 
IV – remissão ou juntada das provas que tenha conhecimento; 
V – data e assinatura do interessado. 
Art. 9º Todas as manifestações encaminhadas a Ouvidoria do SISA serão registradas, 

autuadas, e numeradas e respondidas, devendo as recebidas de forma verbal ser reduzidas a 
termo. 

§ 1º A Ouvidoria do SISA deverá encaminhar às autoridades competentes as 
manifestações que não forem da sua atribuição, mantendo cópia dos autos em meio digital. 

§ 2º A Ouvidoria do SISA deverá informar ao interessado o número dos autos do 
procedimento, para fins de acompanhamento. 

§ 3º As manifestações encaminhadas por meio eletrônico serão respondidas no mesmo 
endereço eletrônico que as enviou, assim como as notificações que se fizerem necessárias. 

§ 4º As manifestações encaminhadas por via postal em cujo envelope constar a 
confidencialidade da correspondência só poderão ser abertas pelo Ouvidor. 

§ 5º A Ouvidoria do SISA deverá notificar os reclamantes para complementação das 
informações do art. 8º deste Regimento, no prazo de quinze dias, sob pena de arquivamento, 
sem prejuízo da possibilidade de reabertura do procedimento. 

§ 6º Tendo ciência de possível conflito relativo ao SISA, a Ouvidoria promoverá a 
mediação. 

§ 7º Havendo indícios de crime, de violação de salvaguardas ou impactos negativos, a 
Ouvidoria do SISA deverá encaminhar cópia dos autos às autoridades competentes e a CEVA. 

§ 8º Todas as manifestações serão respondidas, de forma adequada e tempestiva, ainda 
que não atendidas plenamente às expectativas do interessado, cabendo o encaminhamento de 
respostas intermediárias caso a resposta definitiva não seja alcançada em prazo razoável. 

Art. 10. Autuado o expediente, a Ouvidoria do SISA, fundamentadamente, decidirá pela 
instauração do procedimento ou pelo arquivamento, caso conclua que a manifestação não 
preencha seus requisitos de admissibilidade ou não seja de sua competência, neste caso 
encaminhando ao órgão competente.  

Art. 11. Instaurado o procedimento, a Ouvidoria do SISA ouvirá os interessados ou 
envolvidos e suas testemunhas, reduzindo a termo suas declarações, autuará os documentos 



 

 36 

pertinentes, e expedirá recomendação para a solução do conflito ou para o aperfeiçoamento o 
SISA. 

Parágrafo único. As recomendações da Ouvidoria não implicam julgamento e sua 
aceitação pelos envolvidos não caracteriza reconhecimento de culpa, servindo apenas para 
mediar a solução do conflito ou para o aperfeiçoamento o SISA. 

Art. 11-A. A ouvidoria estabelecerá um sistema de metas de atendimento, com pontuação 
e premiação, com indicadores de resultados comuns entre os entes, órgãos e divisões internas 
da Administração Pública Direta e Indireta, por ela demandados. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. A Ouvidoria do SISA deverá criar e divulgar endereço eletrônico para receber 
reclamações, denúncias, sugestões e propostas. 

Art. 13. As omissões deste Regimento Interno serão resolvidas pelo Ouvidor quando não 
importarem despesas para a PGE/AC. 

Parágrafo único. A solução adotada no caso paradigma deverá ser reproduzida em 
instrução normativa para ser aplicada aos casos posteriores. 

Art. 14. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

5.2 Sugestão normativa para a regulamentação do funcionamento da Ouvidoria da 
SEMA no âmbito do Sistema Estadual de REDD+ Mato Grosso 

 

A proposta de minuta a seguir apresentada é uma regulamentação da ouvidoria setorial 

da SEMA, vinculada à Ouvidoria-Geral do Estado. Cabe à Procuradoria Geral do Estado (PGE) 

definir o melhor caminho para estabelecer o Regimento Interno da Ouvidoria para o 

atendimento do Sistema Estadual de REDD+, tendo em vista seu organograma e sua interação 

com diversos órgãos públicos estadual e federal.  Em uma análise inicial pode se apontar como 

opções um decreto estadual, uma resolução da SEMA ou uma norma que derivasse da 

Ouvidoria-Geral do Estado. 

MINUTA DE REGIMENTO INTERNO DA  
OUVIDORIA DE MEIO AMBIENTE E DO SISTEMA ESTADUAL DE REDD+ 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º A Ouvidoria de Meio Ambiente é um órgão vinculado à Ouvidoria-Geral do Estado, 
destinada a promover a interlocução entre os cidadãos e o poder público em manifestações 
relativas a meio ambiente, à Secretaria Estadual de Meio Ambiente - SEMA e ao Sistema 
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Estadual de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação florestal, Conservação, 
Manejo Florestal Sustentável e Aumento dos Estoques de Carbono Florestal - REDD+. 

§ 1º Cumpre à Ouvidoria de Meio Ambiente, no âmbito de sua atuação setorial, contribuir 
com a atuação da Ouvidoria-Geral Estado, competindo-lhe especialmente: 

I - acolher, representar, perante o administrador público, dar tratamento e apurar as 
manifestações, encaminhadas por qualquer indivíduo, relacionadas a meio ambiente, à SEMA e 
ao Sistema Estadual de REDD+; 

II - identificar e prevenir falhas, omissões e irregularidades com base nas manifestações 
que lhe forem submetidas; 

III - sistematizar as informações colhidas no âmbito da ouvidoria para o fim de propor 
melhorias e medidas para correção na execução do Sistema Estadual de REDD+. 

§ 2º Entende-se por manifestação: 
I - elogio: reconhecimento ou demonstração de satisfação pelo serviço prestado ou 

atendimento recebido; 
II - sugestão: propostas ou ideias de aprimoramento das políticas e serviços prestados; 
III – solicitação/consulta: pedidos de informações ou requerimento de adoção de 

providência à SEMA, suas superintendências e coordenações, e aos órgãos vinculados Sistema 
Estadual de REDD+; 

IV – reclamação/queixa: demonstração de insatisfação relativa à política ou ao serviço 
público prestado;  

V - denúncia: comunicação de irregularidades, conflitos ou de atos ilícitos, que podem ser 
solucionados administrativamente ou que requerem encaminhamento a outros órgãos 
públicos. 

Art. 2º Ficam redistribuídos à Ouvidoria os seguintes cargos em comissão: 
I – 01 (um) cargo de Ouvidor, Nível [...] originário de [...]; 
II – 01 (um) cargo de Coordenador da Ouvidoria de Meio Ambiente, que substituirá o 

Ouvidor em suas ausências e impedimentos, Nível [...] originário de [...];  
III – 02 (dois) cargos de Auxiliares, Nível [...] originário de [...]. 
Art. 3º A Ouvidoria de Meio Ambiente possui independência funcional em relação a todos 

os entes e órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Mato Grosso e 
independência em suas decisões técnicas, sendo vinculada operacionalmente à Ouvidoria-Geral 
do Estado. 

Art. 4º Os entes e órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Mato 
Grosso deverão, em caráter prioritário e em regime de urgência, no prazo de trinta dias, prestar 
as informações e documentos solicitados pela Ouvidoria de Meio Ambiente, nos assuntos de 
sua competência, salvo nos casos em que a lei imponha o sigilo. 

CAPÍTULO II 
DO OUVIDOR 

Art. 5º O Ouvidor será indicado e designado pela SEMA, dentre profissionais com 
formação compatível com as atribuições a serem desenvolvidas e reputação ilibada, ouvido a 
Ouvidoria-Geral do Estado. 

§ 1º O ouvidor terá livre acesso aos dirigentes máximos de todos os órgãos e entidades 
integrantes do Sistema Estadual de REDD+ e autonomia para noticiar ilegalidades, omissões ou 
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abuso de poder ao órgão competente. 
§ 2º São responsabilidades e atribuições do ouvidor: 
I - agir com presteza e imparcialidade; 
II - guardar sigilo das informações sobre o interessado que assim solicitar; 
III - estabelecer canais de comunicação com os demandantes externos e internos, que 

facilitem e agilizem o fluxo de informações e a solução de seus requerimentos; 
IV - requisitar informações ou cópias de documentos necessários para o alcance das 

respostas e encaminhamentos das manifestações; 
V - encaminhar aos órgãos competentes manifestações que não digam respeito às suas 

atribuições, à Sema e ao Sistema Estadual de REDD+; 
VI - promover capacitação, treinamento e divulgação das atividades de ouvidoria. 
Art. 6º O desempenho do Ouvidor será trimestralmente avaliado pela Sema, com base 

nos relatórios emitidos pela Ouvidoria e disponibilizados para o amplo acesso público. 
Parágrafo único. A Sema, diante dos relatórios da Ouvidoria, poderá instaurar processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, cabendo a destituição do Ouvidor. 
CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 7º Cabe à Ouvidoria de Meio Ambiente exercer todas as competências definidas no 

art. 2º8 da Lei Complementar nº 162, de 29 de março de 2004, no âmbito de sua atuação, por 
meio das seguintes atribuições: 

I - receber sugestões, reclamações, denúncias e propostas de qualquer cidadão ou 
entidade relativas a questões a meio ambiente, à SEMA e ao Sistema Estadual de REDD+;  

II - receber denúncia de ato ilegal, irregular, abusivo, arbitrário ou desonesto praticado 
por servidor público ou particular em atividades vinculadas à SEMA e ao Sistema Estadual de 

                                                           
8 I - atuar na defesa dos direitos e interesses individuais e coletivos; 
II - tomar iniciativas para correção de atos e omissões, ilegais ou injustos, cometidos no âmbito do Poder 
Executivo Estadual; 
III - receber reclamações ou denúncias que lhe forem dirigidas e encaminhá-las para a solução aos 
órgãos competentes, para as providências cabíveis; 
IV - recomendar medidas para a correção de atos contrários à lei ou regras da boa administração, 
representando, quando necessário, aos órgãos e entidades competentes; 
V - garantir, a todos quantos procurarem a Ouvidoria, o retorno das providências adotadas a partir de 
sua intervenção e dos resultados alcançados; 
VI - garantir a todos os demandantes um caráter de discrição e de fidelidade ao que lhe for transmitido; 
VII - sugerir medidas de aprimoramento da prestação de serviços administrativos com base nas 
reclamações, denúncias e sugestões recebidas, visando garantir que os problemas detectados não se 
tomem objeto de repetições contínuas; 
VIII - divulgar, permanentemente, os serviços da Ouvidoria - Geral do Estado junto ao público, para 
conhecimento, utilização continuada e ciência dos resultados alcançados;  
IX - promover a realização de pesquisa, seminários e cursos sobre assuntos relativos ao exercício dos 
direitos e deveres do cidadão perante a administração pública; 
X - organizar e manter atualizado arquivo da documentação relativa às denúncias, queixas, reclamações 
e sugestões recebidas; 
XI - desenvolver outras atividades correlatas. 
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REDD+; 
III - analisar e acompanhar a tramitação das denúncias recebidas e transmitir as soluções 

ao interessado;  
IV - sugerir ao Poder Público Estadual, por meio de recomendações, a realização de 

estudos e a adoção de medidas de ajuste com o objetivo de aperfeiçoar a atuação da Sema e o 
Sistema Estadual de REDD+ ou dar suporte às atividades da própria Ouvidoria;  

V - buscar elucidar dúvidas acerca da execução dos programas, subprogramas, planos de 
ação e projetos especiais; 

VI - garantir sigilo aos usuários da ouvidoria, de forma a evitar possíveis retaliações; 
VII - divulgar seu funcionamento e suas atribuições, formas de apresentação de 

demandas, procedimentos e resultados; 
VIII - publicar periodicamente relatórios, contendo estatísticas referentes às 

manifestações e aos seus resultados;  
IX - desenvolver diagnóstico para subsidiar a tomada de decisões sobre a necessidade de 

alterações para a efetividade e o aperfeiçoamento da gestão das políticas públicas e do 
cumprimento dos objetivos do Sistema Estadual de REDD+; 

X - ouvidoria promover diálogos entre a sociedade, o poder público, órgãos de comando 
e controle, Ministério Público e Poder Judiciário, procurando atuar em interlocução o Conselho 
Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia - CEMAT. 

CAPÍTULO IV 
DOS EXPEDIENTES E DO PROCEDIMENTO 

Art. 8º Podem ser submetidas à Ouvidoria de Meio Ambiente manifestações escritas e 
verbais, por meio eletrônico, via postal, por telefone ou presencial, pessoalmente ou por 
representante, ou por outro meio capaz de recolhê-las. 

§ 1º Outros órgãos e entidades do Sistema Estadual de Meio Ambiente, bem como a 
Procuradoria-Geral do Estado e outros entes estaduais e federais com representação fora da 
Capital do Estado, poderão receber manifestações escritas ou verbais. 

§ 2º A Ouvidoria de Meio Ambiente poderá firmar convênios com órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais para que estes recebam e registrem as manifestações que lhes 
sejam direcionadas em locais distantes ou temas e indivíduos com os quais se relacionem. 

Art. 9º As manifestações endereçadas à Ouvidoria de Meio Ambiente conterão: 
I - qualificação do interessado, endereço completo e meios de contato, quando não 

solicitado o anonimato; 
II - descrição da sugestão ou da proposta, e, nas reclamações ou denuncias, do fato e sua 

provável autoria; 
III - remissão ou juntada das provas que tenha conhecimento; 
IV - data e assinatura do interessado. 
Art. 10. Todas as manifestações encaminhadas a Ouvidoria de Meio Ambiente serão 

registradas no sistema eletrônico da Ouvidoria-Geral do Estado, autuadas e numeradas, 
devendo as recebidas de forma verbal ser reduzidas a termo. 

§ 1º Após o registro e análise de competência, a Ouvidoria-Geral do Estado submeterá as 
manifestações relacionadas a meio ambiente, à SEMA e ao Sistema Estadual de REDD+ à 
Ouvidoria de Meio Ambiente. 
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§ 2º A Ouvidoria de Meio Ambiente devolverá à Ouvidoria-Geral as manifestações que 
não forem da sua atribuição, com justificativas. 

§ 3º A Ouvidoria de Meio Ambiente deverá informar ao interessado o número dos autos 
do procedimento, para fins de acompanhamento. 

§ 4º As manifestações encaminhadas por meio eletrônico serão respondidas no mesmo 
endereço eletrônico que as enviou, assim como as notificações que se fizerem necessárias. 

§ 5º As manifestações encaminhadas por via postal, em cujo envelope constar a 
confidencialidade da correspondência, só poderão ser abertas pelo Ouvidor. 

§ 6º A Ouvidoria de Meio Ambiente deverá notificar os reclamantes para 
complementação das informações descritas no art. 9º deste Regimento, no prazo de quinze dias, 
prorrogado por mais quinze dias em caso de respostas não satisfatórias, sob pena de 
arquivamento, sem prejuízo da possibilidade de reabertura do procedimento. 

§ 7º Todas as manifestações serão respondidas, de forma adequada e tempestiva, ainda 
que não atendidas plenamente às expectativas do interessado, cabendo o encaminhamento de 
respostas intermediárias, caso a resposta definitiva não seja alcançada em prazo razoável. 

§ 8º Em caso de solicitação de sigilo e não fornecimento de meios de contato, a 
manifestação e a resposta será divulgada eletronicamente no endereço eletrônico da Ouvidoria 
de Meio Ambiente. 

§ 9º Todas as repostas serão encaminhadas ao Conselho Gestor de REDD+, ao Comitê 
Estratégico de Gestão do Programa REM/MT - CEGREM e ao Comitê Estadual da Estratégia 
Produzir, Conservar e Incluir - PCI, com descrição resumida da manifestação e o processo para 
o alcance da resposta. 

Art. 10. A qualquer momento, tendo ciência de possível conflito relativo ao Sistema 
Estadual de REDD+, a Ouvidoria de Meio Ambiente encaminhará a manifestação ao Conselho 
Gestor de REDD+, ao CEGREM e ao Comitê Estadual da Estratégia PCI. 

Art. 11. Havendo indícios de crime, de violação de salvaguardas ou impactos negativos ao 
Sistema Estadual de REDD e ao meio ambiente, a Ouvidoria deverá encaminhar cópia dos autos 
às autoridades competentes, ao Conselho Gestor de REDD+, ao CEGREM e ao Comitê Estadual 
da Estratégia PCI. 

Art. 12. Autuado o expediente, a Ouvidoria de Meio Ambiente, fundamentadamente, 
decidirá pela instauração do procedimento, devolução à Ouvidoria-Geral do Estado ou pelo 
arquivamento, caso conclua que a manifestação não preencha seus requisitos de 
admissibilidade ou não seja de sua competência, neste caso encaminhando ao órgão 
competente.  

Art. 13. Para a formulação da resposta, a Ouvidoria de Meio Ambiente poderá ouvir 
interessados ou envolvidos e suas testemunhas, reduzindo a termo suas declarações, autuará 
os documentos pertinentes e expedirá recomendação para o aperfeiçoamento da atuação da 
SEMA e do Sistema Estadual de REDD+. 

Parágrafo único. As recomendações da Ouvidoria não implicam julgamento e sua 
aceitação pelos envolvidos não caracteriza reconhecimento de culpa, servindo apenas para o 
aperfeiçoamento o SISA. 

Art. 14. A ouvidoria estabelecerá um sistema de metas de atendimento, com pontuação 
e premiação, com indicadores de resultados comuns entre os entes, órgãos e divisões internas 
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da Administração Pública Direta e Indireta, por ela demandados. 
CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 15. A Ouvidoria de Meio Ambiente deverá utilizar o sistema eletrônico de registo de 

manifestações, adotado pela Ouvidoria-Geral do Estado. 
Art. 16. As omissões deste Regimento Interno serão resolvidas pelo Ouvidor quando não 

importarem despesas adicionais a seu orçamento. 
Parágrafo único. A solução adotada no caso paradigma deverá ser reproduzida em 

instrução normativa para ser aplicada aos casos posteriores. 
Art. 17. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação. 
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6. Controvérsias que se poderiam ser geradas na implementação dos 
projetos de REDD+ 
 

Muito embora o sistema de REDD+ tenha vigorado até a presente data somente no Estado 

do Acre, pelas entrevistas, oficina realizada em Rio Branco e pelo levantamento de dados e 

atuação da antiga ouvidoria daquele estado, bem como pelas entrevistas e levantamento de 

dados no Estado do Mato Grosso, é possível realizar um levantamento de possíveis desvios de 

finalidade e divergências na execução do Programa REDD+ e dos projetos. Tais controvérsias 

podem ser classificadas em: 

1. divergências na implementação dos projetos; 

2. desvios de finalidade do Programa REDD+ na execução dos projetos.  

As divergências na implementação dos projetos se relacionam ao que segue: 

 falta de informação/capacitação sobre a execução e resultados esperados dos projetos 

aos beneficiários, principalmente quando dirigidos a povos indígenas, quilombolas, populações 

tradicionais e pequenos proprietários rurais; 

 divergências no que tange a repartição de benefícios; 

 violação às salvaguardas; 

 projetos não contribuírem para o fortalecimento dos sistemas de monitoramento, 

fiscalização e redução de áreas desmatadas, com exploração florestal ou queimadas ilegais; 

 ausência de relação entre o Projeto de REDD+ ou o que foi acordado em termos de 

execução financeira e o que foi executado/ disponibilizado de fato; 

 falta de transparência em geral do Programa REDD+ ou em relação a aplicação dos 

recursos financeiros nos projetos; 

 ausência de retornos sucessivos aos pedidos de informações gerais sobre o Programa; 

 projetos não contribuírem para promoção da regularização fundiária e ambiental dos 

imóveis rurais, incluindo os assentamentos da reforma agrária e as unidades de conservação; 

 ausência de divulgação periódica de resultados quantificáveis, com indicadores 

correspondentes a seus objetivos. 
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Os possíveis desvios de finalidade do Programa Redd+ na execução dos projetos 

encontrados são os listados a seguir: 

 os projetos não demonstrarem respeito pelo conhecimento e direitos dos povos 

indígenas e comunidades locais, levando-se em consideração as obrigações internacionais 

relevantes, circunstâncias, leis nacionais e a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Povos Indígenas, adotada pela Assembleia Geral da ONU; 

  os projetos não promoverem a participação plena, efetiva e informada das partes 

interessadas, em particular povos indígenas e comunidades locais; 

 as  ações do REDD+ não sejam consistentes com a proteção e a conservação das 

florestas naturais, a diversidade biológica e seus serviços ecossistêmicos, não reduzindo a 

conversão do uso do solo e não contribuindo com outros benefícios sócio-culturais; 

  os projetos não contenham ações para minimizar os riscos de reversões de resultados 

de seus resultados para REDD+; 

 os projetos não preverem ações para reduzir o deslocamento de emissões de carbono 

para outras áreas. 
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Anexo I 

Governança do Programa REM no Estado do Mato Grosso 

 

 


